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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Em determinado país, como resultado de uma revolução

popular, os revolucionários assumiram o poder e declararam

revogada a Constituição então em vigor. Esse mesmo grupo

estabeleceu uma nova ordem constitucional consistente em norma

fundamental elaborada por grupo de juristas escolhido pelo líder

dos revolucionários.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

51 Caso a nova Constituição estabeleça que algumas leis editadas

sob a égide da ordem constitucional anterior permaneçam em

vigor, ocorrerá o fenômeno da repristinação.

52 A nova Constituição desse país não pode ser considerada uma

legítima manifestação do poder constituinte originário, visto

que sua outorga foi feita sem observância a nenhum

procedimento de aprovação predeterminado.

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens a

seguir, acerca dos direitos fundamentais.

53 Considere que um indivíduo tenha sido denunciado por crime

contra o patrimônio há mais de dez anos e que, em razão da

quantidade de processos conclusos para sentença na vara

criminal do município, ainda não tenha havido sentença em

relação ao seu caso. Essa situação retrata hipótese de flagrante

violação ao direito fundamental à duração razoável do

processo, expressamente previsto na CF.

54 A CF admite a prisão por dívida do responsável pelo

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação

alimentícia.

55 A inviolabilidade do domicílio abrange qualquer

compartimento habitado onde alguém exerce profissão ou

atividades pessoais, podendo, por exemplo, ser um trailer, um

barco ou um aposento de habitação coletiva.

56 Efeito irradiante dos direitos fundamentais é o atributo que

confere caráter eminentemente subjetivo a esses direitos,

garantindo proteção do indivíduo contra o Estado.

No que se refere aos poderes da República, julgue os itens

seguintes.

57 O Conselho Nacional de Justiça não é órgão do Poder

Judiciário, mas sim ente autônomo cuja função é exercer o

controle externo de todos os órgãos que integram o Poder

Judiciário.

58 Compete ao Supremo Tribunal Federal (STF) julgar

originariamente, por crime comum, o presidente da República,

o vice-presidente, os membros do Congresso Nacional, os

governadores de estado e do Distrito Federal, seus próprios

ministros e o procurador-geral da República.

59 Considere que um conselheiro do tribunal de contas de

determinado estado da Federação tenha praticado crime

comum e tenha sido denunciado pelo Ministério Público.

Nesse caso, o conselheiro será julgado originariamente pelo

Superior Tribunal de Justiça.

60 Caso o presidente da República edite decreto que exorbite do

poder regulamentar, o Congresso Nacional pode sustar o ato

normativo, sem que isso implique em violação ao princípio da

separação dos poderes.

Em relação a controle e responsabilização da administração, julgue

os itens a seguir.

61 Se um agente editar ato administrativo em desconformidade

com súmula vinculante do STF, caberá reclamação a esse

tribunal, que, se julgá-la procedente, deverá anular referido ato.

62 O controle prévio dos atos administrativos do Poder Executivo

é feito exclusivamente pelo Poder Executivo, cabendo aos

Poderes Legislativo e Judiciário exercer o controle desses atos

somente após sua entrada em vigor.

63 Os atos administrativos do Poder Executivo não são passíveis

de revogação pelo Poder Judiciário.

64 Ao Tribunal de Contas da União não cabe julgar as contas dos

administradores de sociedades de economia mista e empresas

públicas, visto que a participação majoritária do Estado na

composição do capital não transmuda em públicos os bens

dessas entidades.
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Todos os anos, na estação chuvosa, a região metropolitana

de determinado município é acometida por inundações, o que causa

graves prejuízos a seus moradores. Estudos no local demonstraram

que os fatores preponderantes causadores das enchentes são o

sistema deficiente de captação de águas pluviais e o acúmulo de

lixo nas vias públicas.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

65 Caso algum cidadão pretenda ser ressarcido de prejuízos

sofridos, poderá propor ação contra o Estado ou, se preferir,

diretamente contra o agente público responsável, visto que a

responsabilidade civil na situação hipotética em apreço é

solidária.

66 De acordo com a jurisprudência e a doutrina dominante, na

hipótese em pauta, casa haja danos a algum cidadão e reste

provada conduta omissiva por parte do Estado, a

responsabilidade deste será subjetiva.

Julgue os itens seguintes, relativos à organização administrativa do

Estado.

67 As empresas públicas devem ser constituídas obrigatoriamente

sob a forma de sociedade anônima. 

68 O fato de uma autarquia federal criar, em alguns estados da

Federação, representações regionais para aproximar o poder

público do cidadão caracteriza o fenômeno da descentralização

administrativa.

Apuração interna realizada descobriu que um empregado

público federal de uma sociedade de economia mista recebeu

vantagem indevida de terceiros, em troca do fornecimento de

informações privilegiadas e dados sigilosos do ente de que ele fazia

parte. O relatório de conclusão da apuração foi enviado ao

Ministério Público para providências cabíveis.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

69 O terceiro beneficiado poderá ser responsabilizado nas esferas

cível e criminal, mas não por improbidade administrativa, visto

que esta não abrange particulares.

70 Eventual ação de improbidade administrativa contra o

empregado deverá ser ajuizada pelo Ministério Público na

justiça estadual.

No que se refere às estabilidades provisórias, julgue os itens que se

seguem à luz do entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do

Trabalho.

71 A estabilidade provisória da gestante, decorrente da previsão

insculpida em artigo do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, se aplica aos contratos por prazo determinado e

indeterminado.

72 O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente

sindical lhe assegura a estabilidade, ainda que tal registro se dê

durante o período de aviso prévio.

73 A indenização pelo não deferimento das férias no tempo

oportuno deverá ser calculada com base na remuneração

devida ao empregado na época em que este completou seu

período aquisitivo.

Com referência a prescrição e decadência nas relações de trabalho,

julgue os itens seguintes.

74 No que concerne às férias, a prescrição quinquenal, durante o

vínculo empregatício, se inicia a partir do período aquisitivo.

75 Observado o prazo de dois anos para a propositura da ação, a

prescrição do direito de reclamar contra o não recolhimento da

contribuição para o FGTS é trintenária.

76 O direito de ação quanto aos créditos resultantes das relações

de trabalho prescreve em cinco anos, até o limite de dois anos

após a extinção do contrato de trabalho, para todos os

trabalhadores, à exceção dos rurais.

Tendo em vista que o princípio da igualdade salarial no Brasil é

garantia constitucional disciplinada pela Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), julgue os itens a seguir, acerca da equiparação

salarial.

77 Para que se reconheça o quadro de carreira como excludente

da equiparação, é imprescindível a sua homologação pelo

Ministério do Trabalho e Emprego, excetuando-se as entidades

de direito público da administração direta, autárquica e

funcional, cujo quadro de carreira será aprovado por ato

administrativo da autoridade competente.

78 Para efeito de equiparação de salários em caso de idêntico

trabalho, conta-se o tempo de serviço na função desempenhada

e não o tempo de emprego.
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Com base na CLT, julgue os próximos itens.

79 No curso do período aquisitivo das férias, o empregado que

tiver percebido do órgão previdenciário prestações de acidente

de trabalho ou auxílio-doença por sete meses, ainda que

descontínuos, não terá direito a férias.

80 O empregado contratado na modalidade do regime de tempo

parcial que trabalhe dezenove horas por semana terá direito a

dezesseis dias de férias.

No que concerne à sucessão no direito civil, julgue os itens

subsequentes.

81 A ofensa física é uma das causas que autorizam a deserdação,

não sendo necessário que haja condenação criminal ou que a

lesão corporal seja grave ou gravíssima.

82 No caso de legado alternativo, se o legatário falecer antes de

ter realizado a opção, o exercício desse direito passará aos seus

herdeiros.

83 Caso ocorra a premoriência do legatário, o legado deverá ser

transmitido aos seus herdeiros.

84 Considere a seguinte situação hipotética.

Jorge, filho de Paulo, este recém-falecido, providenciou o

velório, tendo cuidado de toda a parte burocrática para a

realização do enterro de seu pai.

Nessa situação hipotética, os atos praticados por Jorge

caracterizaram a sua aceitação da herança dos bens de seu pai.

85 Com o falecimento do autor da herança, esta se transmite de

forma definitiva aos seus herdeiros independentemente da

abertura da sucessão e da existência de testamento.

Julgue os itens de 86 a 91, relativos ao direito obrigacional e à

responsabilidade civil.

86 Se houver no contrato cláusula que exclua a responsabilidade

de indenizar ao cocontratante, ter-se-á, nesse caso, a

denominada cláusula de irresponsabilidade.

87 Se uma empresa farmacêutica colocar à venda um novo

medicamento para prevenir diabetes, mas esse produto

ainda estiver em teste, ter-se-á, nesse caso, um exemplo de

responsabilidade objetiva fundada na teoria risco-proveito.

88 Em situações excepcionais elencadas em dispositivo do Código

Civil, é possível que o credor de uma obrigação de alimentos

ceda o seu crédito a terceiro. 

89 Se uma criança com onze anos de idade for vítima de

atropelamento com resultado morte, seus pais poderão

ingressar com ação de indenização por danos morais sob o

argumento da configuração de hipótese de dano em ricochete. 

90 Se o indivíduo A receber do indivíduo B, mediante contrato

estimatório, duas dúzias de bordados, esses bens não poderão

ser penhorados pelos credores de A, salvo se o preço já houver

sido pago integralmente.

91 A supressio ocorre quando um contratante que violou uma

norma jurídica aproveita-se da situação criada pela violação.

Acerca de pessoa jurídica, prescrição e decadência, julgue os

próximos itens.

92 O partido político é pessoa jurídica de direito público

constituída sob a forma de associação.

93 A ação de reconhecimento de paternidade é imprescritível,

porém, no caso de petição de herança, corre o prazo

prescricional.

94 As regras que regem a prescrição se aplicam à decadência, se

as partes não pactuarem de forma diversa.

Julgue o item abaixo, relativo ao casamento civil.

95 O Código Civil adotou o critério biopsicológico com relação

à idade núbil; assim, para a mulher e o homem poderem casar

é necessário que tenham completado, respectivamente,

dezesseis e dezoito anos de idade.

Com relação aos atos processuais no âmbito do processo civil,

julgue os itens subsequentes.

96 A extinção, por decurso de prazo, do direito de praticar o ato

deve ser declarada judicialmente. 

97 A citação daquele cujo primo faleceu só pode ser realizada

dez dias após o falecimento.

98 Incumbe ao oficial de justiça procurar o réu para realizar a

citação, sendo o endereço da petição inicial meramente

indicativo.

99 No sistema de nulidades dos atos processuais, adota-se o

princípio do pas de nullité sans grief.

100 Na fixação dos prazos judiciais, o magistrado deve sempre

considerar a complexidade da causa e do ato a ser realizado.
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Com relação ao processo de execução, aos embargos do devedor e

aos embargos de terceiro, julgue os itens seguintes.

101 A interposição dos embargos de terceiro, espécie de

intervenção de terceiros, acarretará, automaticamente, a

suspensão do processo de execução.

102 Com a interposição dos embargos da execução, ocorre a

suspensão da execução, já que a decisão no processo de

embargos pode prejudicar o processo de execução.

103 O acolhimento de alegação de nulidade absoluta da execução

impõe a extinção do processo de execução.

104 É lícito ao autor cumular várias execuções fundadas em títulos

diferentes, sendo necessário, para tanto, apenas que o juízo

competente seja o mesmo.

105 O oficial de justiça não pode penhorar as máquinas de costura

de uma costureira empresária individual, pois essas máquinas

são consideradas impenhoráveis.

106 Para apresentar os embargos do devedor, o executado deve

garantir o juízo.

Com relação a sentença, coisa julgada, liquidação e cumprimento

de sentença, julgue os itens a seguir.

107 A impugnação ao cumprimento de sentença é processada em

autos apartados, a exemplo do que ocorre com os embargos à

execução.

108 A preclusão consumativa para o juiz ocorre com a publicação

da sentença.

109 No procedimento sumário, é sempre cabível ao juiz proferir

sentença ilíquida, que será submetida, posteriormente, à

liquidação por artigo ou arbitramento.

Com relação aos recursos no processo civil, julgue o item abaixo.

110 Configura-se o efeito devolutivo gradual quando, por exemplo,

interposta a apelação perante o juízo de primeiro grau,

realiza-se o juízo de admissibilidade e, posteriormente, após

remessa ao tribunal, procede-se à reanálise.

Com base nas disposições emanadas do direito previdenciário,

julgue o item abaixo.

111 O princípio do caráter democrático da administração da

seguridade social preconiza que sua gestão será quadripartite,

com a participação da União, dos estados, dos municípios e do

Distrito Federal.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas disposições do
direito previdenciário.

112 Amaral, que é servidor público federal ocupante de cargo
efetivo, participa de plano de benefícios de entidade fechada
patrocinado pela União. Nessa situação, para que Amaral se
torne elegível a um benefício de prestação continuada, terá de
ter cumprido o prazo de carência mínima de sessenta
contribuições mensais.

113 Marina, servidora pública federal ocupante de cargo efetivo, é
participante de plano de benefícios de entidade fechada
patrocinado pela União. Nessa situação, além das
contribuições mensais normais, o plano poderá prever que
Marina realize facultativamente aporte de recursos sem a
contrapartida da União.

114 Pedro, segurado da previdência social, foi dado como incapaz
e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que
lhe garanta a subsistência. Nessa situação, tendo sido cumprida
a carência exigida, Pedro terá direito à aposentadoria por
invalidez após o gozo de, no mínimo, dois anos de
auxílio-doença.

115 José, com dezesseis anos de idade, não emancipado, vive às
expensas de seu irmão mais velho, João, que é segurado da
previdência social. Nessa situação, José é considerado
beneficiário do regime geral da previdência social, na condição
de dependente de João.

116 Marcelo, que é segurado especial da seguridade social, por ser,
na forma da legislação especial, considerado pequeno produtor
rural, foi eleito dirigente do sindicato representativo dos
pequenos produtores rurais. Nessa situação, Marcelo passará
a ser segurado na condição de contribuinte individual.

117 Agnaldo, servidor público federal, foi licenciado do cargo
efetivo, sem direito a remuneração, para servir em organismo
oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo. Nessa
situação, Agnaldo terá suspenso o seu vínculo com o regime do
Plano de Seguridade Social do Servidor Público, durante o
período em que durar a licença.

118 Ana, que é servidora pública federal ocupante de cargo efetivo,
no mês de dezembro de 2012, deu à luz gêmeos. Nessa
situação, Ana terá direito ao benefício denominado
auxílio-maternidade, correspondente ao menor vencimento
do serviço público federal por nascituro.

119 Felipe, que é participante de plano de benefícios de entidades
fechadas, em 2012 teve seu contrato de trabalho extinto com o
patrocinador de seu plano de benefícios, não tendo sido
cumpridos os requisitos de elegibilidade para a aquisição do
direito ao benefício pleno. Nessa situação, Felipe não terá
direito ao recebimento do benefício proporcional diferido.

120 Jorge é sócio-gerente de sociedade limitada e recebe
remuneração em decorrência dessa função e do trabalho que
desempenha. Nessa situação, Jorge é considerado contribuinte
individual da previdência social, e, como tal, não faz jus
ao benefício denominado salário-família, em observância
ao princípio da distributividade que rege a seguridade social.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Redija um texto dissertativo, com base na interpretação doutrinária e na legislação de regência, atendendo ao que se pede a seguir.

< Conceitue os institutos da interrupção e da suspensão do contrato de trabalho e estabeleça a distinção entre eles. [valor: 3,00

pontos]

< Esclareça se, em caso de paralisação coletiva (greve), aplica-se ao contrato de trabalho o instituto da interrupção ou da suspensão.

[valor: 2,50 pontos]

< Explique se, em caso de acordo ou decisão judicial que estabeleça o pagamento dos salários e a contagem do tempo da

paralisação, aplica-se ao contrato de trabalho o instituto da interrupção ou da suspensão. [valor: 4,00 pontos]
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